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INTRODUÇÃO  
Segundo Carvalho (2019), a sigla LGBTQIA+, possui uma historicidade própria e é 
resultado dos debates ocorridos pelo próprio movimento visando a promoção, 
inclusão e visibilidade aos envolvidos. Tal sigla, representa lésbicas, gays, 
bissexuais, travestis, transexuais, queers, intersexo e assexuais. O direito à saúde 
no Brasil é fruto da luta do movimento da reforma sanitária e está garantido na 
constituição de 1988. No texto constitucional, a saúde é entendida de forma mais 
ampla do que apenas assistência médica. Nesse conceito, a saúde é o resultado do 
acesso das pessoas e comunidades aos bens e serviços públicos proporcionados 
por políticas sociais universais (BEZERRA, 2019). Em 2010, o Ministério da Saúde 
do Brasil, lançou a Política Nacional Integral do público LGBTQIA+, proporcionando 
um avanço significativo no atendimento destes na área da saúde. Todavia, esse 
público ainda sofre diversas formas de preconceitos nos atendimentos como 
condutas inadequadas, atendimento discriminatório/desigual, constrangimentos e 
até mesmo ofensas verbais por parte dos profissionais deste setor. Deste modo, o 
presente trabalho tem como objetivo analisar as políticas públicas voltadas ao 
público LGBTQIA+ no atendimento da saúde pública brasileira. 
  
METODOLOGIA  
A pesquisa tem estudo de revisão bibliográfica realizada em junho de 2022 onde 
foram utilizados artigos pesquisados nas plataformas de busca Google Acadêmico, 
Scielo e cartilhas disponibilizadas pelo Ministério da Saúde. Os descritores utilizados 
foram: políticas públicas; LGBTQIA+; saúde. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES  
Pesquisas enfatizam o faro de uma forte discriminação e preconceito quando 
relacionado aos atendimentos com pessoas transexuais, muitos profissionais não 
respeitam suas identidades ou até mesmo deixam de atender essas pessoas. 
Entretanto, são trabalhados alguns métodos com o intuito de melhorar o 
atendimento à esse grupo, como a educação sobre essa temática para os 
profissionais de saúde, com o intuito de combater a discriminação e os demais 
preconceitos (SILVA et al., 2020). Os autores Da Silva e De Luiz (2021), relatam que 
uma das maiores dificuldades da PNSI LGBT é o investimento financeiro para a 
qualificação dos profissionais de saúde para melhor atender as demandas de saúde 
do público LGBTQIA+. Atualmente houve certo avanço em relação à promoção de 
saúde desse público, onde as politicas não são somente focadas no combate e 
prevenção as IST’s (Infecções Sexualmente Transmissíveis) e AIDS. LGBTQIA+ é 
“estar diariamente exposto ao ódio e à intolerância de todos aqueles que se julgam 
no direito de “discordar” das identidades sexuais e de gênero que fogem à norma 
cisgênero heterossexual” (CARVALHO e BARRETO, 2019, p. 4062). As politicas de 
saúde que são voltadas para o público LGBTQIA+ no passar dos anos foram 
conquistando cada vez mais vitórias, a mais recente foi a ampliação do atendimento 
médico a população transexual pela rede de saúde pública, onde passam a receber 
tratamentos referentes a sua sexualidade transexual (DA SILVA e DE LUIZ, 2021). 
Sabendo que a população LGBTQIA+ sofre por conta da homofobia é necessário 
que o Estado crie políticas públicas eficazes e eficientes para romper com essas 
barreiras geradas pelo preconceito vivenciado e possibilitando a essas pessoas 
promoção de saúde dignas, respeitando sua individualidade e sua sexualidade 
(BEZERRA et al., 2019). 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
É necessário que Estado desenvolva cursos de qualificação aos profissionais de 
saúde para que estes possam ofertar uma promoção de saúde de forma eficiente e 
humanizada a esse público alvo. Podemos notar um grande avanço nas politicas de 
saúde da população LGBTQIA+, mas ainda existe um longo caminho a ser 
percorrido para que essa população tenha todos os seus direitos respeitados e 
atendidos. Por fim, a população LGBTQIA+ sofre ainda com o preconceito de gênero 
na sociedade em todos os âmbitos da sua vida, e o Estado tem o dever de romper 
com esses preconceitos no que tange a promoção de saúde dessa população.  A 
promoção e prevenção de saúde é dever do Estado e direito da população, por isso 
não se deve ter preconceitos e discriminação no que refere a disponibilização de 
saúde a sociedade civil (DOS SANTOS e LIMA et al., 2020).  
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